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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 0011/2023 . 

RECURSO FEDERAL MAC A FAVOR DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCRNEIDER PARA 

CUSTEIO DA CONTRATAÇÃO DO SEGUNDO MEDICO PARA ATENDIMENTO NO PRONTO SOCORRO 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE Sl CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS POR 

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL nE SAÚDE E A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOAS 

SCHNEIDER. 

    

O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, inscri 

Prefeito, MARCO ANTONIO JACOMEL; DE FREITA, portador do RG nº 23,8 pad e CPE nº 

ircecmécio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARTINÓPOLIS, neste ato represent 

EYD! FERRAZ CALDAS PATRÍCIO, portadora do RG nº age ses e CPE nº 114 Medo e 

denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO 

SCHNEIDER, inscrita no CNP) sob nº 52.268.596/0001-09, com sede na Rua losé Henrique de Melo 

Centro, na Cidade e Comarca de Martinópolis/S?, representada pelo seu provedor SR. FOSÉ JA 

PASSOS, portador do RG nº 17.884 267 e CPF nº 0823 me et*D doravante denominada COROA! 

SCCEDADE CÍVIL, resolvem celebrar 0 presente termo de colaboração, oDdservadas as disposições € 

13.019, de 31 de julho de 2.014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, bem 

pelo decreto nº 5.159 de 10/02/2017, mediante as ciáusulas e condições seguintes: 

ito no CNPJ nº 44,855.443/0001-30 representado neste ato por seu 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

e rermo de colaboração tem por objeto, repasse de verba para SANTA CASA DE MISERICO 

CHNEIDER para custeio do segundo medico no atendimento do Pronto Socorro. 

sos repassados são destinados para Custeio do segundo medico para & atendimento Go pronto 

socorro coniorme, plano de irabaiho -anexo | deste termo de colaboração. 

  

     
    

  

13- É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam OU incluam, direta ou indiretamente: 

|- delega as funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou Ge outras ativicades 

5 
o 3 5 

exclusivas do Estado; 

Il - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estaco. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES 

isações cos Partcipes: 

ISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

is espe os de prestação de contas às organizações da sociec 

ias, informando previamente € publicando em meios oficiais de comun 

7 « eventuzis alterações no seu conteúde; 

emitir relatório técnico de monitoramento € avaliação da parceria e O subm 

moritoramento e avaliação designada, que O homologará, independentemente da obrigatorledace ce 

apresentação da prestação de contas devica pela organização Ga sociedade civil; 

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ani, pesquisa de satisiação com Os be: 

de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos 

objetivos pactuados, sem 5 na reorientação e no ajuste das metas € atividades definidas; 

: por meio de transfer: ência eletrônica e em obediência ao cronograma ai mboiso, que 

“4 com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo Ge Colaboração cu Termo 

    

    

    

    

   

eaniza eterá comissão Ce     

  

   

    os o paro 

      

    
    

     

e, promover o monitoramento e à avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

f) na hipótese de o gestor ga parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, 5 

administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrig: 

do gestor, com as respectivas responsadilidades; 

g. viadilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos, 

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e cos respec! 

trabalho, até cento e citenta dias após o respecivo encerramento; 

“/ ) 
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h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos pianos de 

trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerrame “mto; 

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria; 

i) instaurar roma ce contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irreguiaridades 

na execução do objeto da parceria. 

H-DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a; manter escrituração contábii reguiar; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de Colaboração; 

Cc: divulgo = na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos e estabelecimentos em que exerg 

ações todas as parceri s celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requer 

parágrafo único Go ar al da Leinº 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta barcária específica, observado o disposto no ari. 51 da Leto” 

13.019/2014; 

e) dar iivre acesso dos servidores cos órgãos ou das entidades públicas repa issadoras dos recursos, do controle 

interno e do Tribuna! de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes 

acs instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos tocais de 

xecução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive 

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g' responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais é cor nerciais 

relacionados à execucão do objeto previsto no termo de Coiaboração, não implicando responsabilidade 

solicária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civi 

ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de rest 

sua execução; 

hj disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consuíta ao extrato de 

termo de Colaboração/termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da 

aplicação dos recursos. 

  

     

    

        

    

CLÁUSULA TERCEIRA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

31 -0 montante tota! de recursos a seren: empregados na execução do objeto do presente Termo ce 

Colaboração é de R$ 210.000,00 (Duzentos e dez mil reias). 

CLÁUSULA QUARTA 
DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

41 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no piano de trabalho, mediante 

transferência eletrônic: sujeita a » identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sus 

corta bancária específica vinculada a este instrumento. 

42 - E obrigatória a apli icação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, em 

» oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; 

o: em fundo de aplicaçã io financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em fítuio da 

dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 

- Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo de 

Colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os 

recursos tr nsfe-dos 

4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão reúdas nos 

Sesuinces casos: 

[- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebica; 

| - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da 

sociedade civi! em relação a obrigações estabelócic as no termo de Colaboração; 

lHi- quando a organização da sociedade civi | deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras 

as sontadas geia administração páslic ou pelos sr os de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúnc ci yu extinção da parceria, os saldos finane 

inclusive os provenientes das receitas das aplicações iinanceiras realiza idas, 
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CLÁUSULA QUINTA 

DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 - Q presente termo de Colaboração deverá ser executado fieimente pelos partic pes, de acordo com as 

cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 

tora! ou parcial, 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização gos recursos transferidos, sob pena de nulidade do aro é 

idade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

| - realização ce despesas a tútulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

- finalidace diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergê 

n - realização de despesas em da ta anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com mu tas, juros ou correção monetária, inciusi 

a pagament -9s ou recolhimentos fora dos prazos; 

v - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter eGucativo, informativo ou de oriea 

das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro moção pessoa: de autoridades ou 

servidores públicos; e 

V! - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções à 

V:! - nagar, a qualquer título, servidor ou vempreio pú 

hinéteses previstas em lei específica e na iei de diretrizes O 

  
  

  

    

  

responsab 
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cação social, 

  

  

ue privadas com fins iucrailivos; 

tc com recursos vinculados à parceria, : 

camentárias. 

vo nas 

  

si 

b 

ba 

CLÁUSULA SEXTA 
DA VIGÊNCIA 

6.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá a partir de 07/06/2023 a 31/12/2028, conforme prazo 

previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

6.2 que necessário, megiante proposta ca ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CV is ue 

just mulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumpri imento das dem 

iamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente 

  

           

  

Colaboração. 

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MU 

promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de Colaboração, ingependentem 

prepesta da ORGAN IZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do arraso 

verificado. 

6.4 - Tocas 

aditivo, a 

dilação de pi 

teiros fin 

    

       

    

zada por termo 

o ou da última 
e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser for: 

ce; iebrado pelos partícipes antes do cérmino da vigência do Termo de Colaboraçã 

o, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou 

ciros retroativos. 

    

   

   

  

CLÁUSULA SÉTIMA 
DG MONITORAMENTO, DO MOMO E DA FISCALIZAÇÃO 

7-5 relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 019/2014, sem prejuizo de ouros elementos, 

deverá conter: 

- descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

| - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benei 

razão da execução do objeto até o período, com base ros indicadores estabelecidos e aprovados no piano ce 

trabalho: 

IH - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise Sos documentos comprobatórios das despesas apr esentados pela organiza ração da sociedade civil na 

prestação de contas, ado não for comprovado o alcance das metas e e resultados estabelecidos no respectivo 

termo de Colador: 

V - análise de eventuais 

preventiva, cem come de suas 

  

    sociai obtido em q 

    

    
        
itorias realizadas pelos controles interno e externo, no ito da fiscalização 

conclusões e das medidas que tomaram em decorrência Gessas a auditorias. 

  

CLÁUSULA OITAVA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1 - À prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civi! deverá conter e 

permitam ao gestor da parceria avaliar o angamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
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8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que 

perraitam ao gestor da parcei ja ava andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas é 

dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das 

seguintes informações e documentos impressos é digitalizados: 

1. Cfício de encaminhamento dirigido ao Gestor da Parceria de acordo com o segmento, saúde, assistência 

social e educação contendo o número do Termo à de Parceria com a Administração Pública; 

2. Cópia do Termo de Parceria, Plano de e Trabalho e respectivas alterações; 

3. Relatório anual de execução do objeto contendo as atividades ou projetos desenvoividos para o 

cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados. O relatór 

deverá conter assins de seu representante legal, anexando-se documentos de comprovação ga 

realização das ações, tais como listas de presença, fotos e vídeos, entre outros; 

Cópia da Inscrição nos Con elhos Municipais; 

Declaração de guarda dos originais dos documentos que foram apresentados na Prestação de Contas; 

Declaração de que não nouve aplicação remt nei ida; 

Notas e comprov: 1 nelusive recibos, com data do documento, vaior, & tados da organização Ga 

sociedade civil e número do astrumento da parceria; 

8. Fixa Contábil; 

9. Cópias dos comprovantes de todas as despesas realiz adas (nota fiscal, nota fiscal de serviço, capom fiscal, 

guias de recoihin pento) hem como seus respectivos documentos de pagamento; 

10. Comprovante do recoihimento do saldo da conta ba ncária específica, quando houver; 

11.Comprovantes de recolhimento dos encargos sociais € fiscais de obrigação da organiza 

civil incidentes sobre pagamentos efetuados com recursos 1 repassados durante a vi j 

12. Declaração da realização da contabilização dos recursos em consonância com os |: 

contabilidade atinentes às organizações sem fins lucrativos; 

“Demonstração da aplicação da contrapartida, por meio do relatório de execução financeira, quando houver, 

Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso; 

Cópia do Balanço Patrimonial. 

.Comprovante da Publicação do Ba jan ço Patrimonial da OSC, do(s) Último(s) Exercício(s); 

. Declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de agentes polítice 

de membros do Ministério público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração 

celebrante, bem como seus respectivos côniuges, “companheiros ou parentes, até o segundo gra 

reta, coiatera! ou por afinidade; 

19. Declaração atualizada da ocorrência ou não de c 

OS recursos repassaço dos, de servicor ou empreg 

diretrizes orçamer ár: 

20.Na hipótese de aqui o de bens móveis e/ou imóveis, com os recursos rece idos, prova dos respecivos 

registros contábi., patrimonial e imobiliário cia circunscrição, conforme caso; 

Pcomprenee ge de volução dos recursos não aplicados; 

22.Cépia dos demais demonstrativos cor táhbeis e financeiros da OSC do exercício anterior, acompanhados do 

baiancete ana lítico acumulado no exe reici c atual; 

23.Conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente esp pecífica aberta em instituição financeira 

pública indicada pelo órgão ou entidade ca Administração Pública para movimentação dos recursos do 

cermo de colaboração, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de apiicações 

financeiras; 

: Manifestação expressa do Conselão £ 

Certidão con 

de atuação com destaque para o dirigente responsávei pela administração dos recursos recebidos à corta 

do TERMO DE COLABORAÇÃO; 

25. Cópia de documentos do representante iegai ca Entidade atualizados (RG, CPÉ c comprovante ce 
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ontratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com 

ado jo público, ainda que previstas em: lei específica e na .ei de 
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 isca! sobre a exatidão do montante comprova 

  

l 

ido os nomes e CPEs dos dirigentes e conseiheiros da OSC, Forma de remuncração, periodos 

MD
 

ms
 

a
 

  

  
   

    

residência); 

27. Ata que constituiu a atua! diretoria, tendo sua validade verificada; 

2&. Estatuto registrado da e tidade beneficiária a atualizado; 

25.Comprovante de inscrição da Entidade no Cadastro Nacional das Pess s Ju urídicas DEN?) o de situa 

  

cadastra!; 
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30. Certidão conjunta de Débitos relati a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

rias, que pode ser substituída peia certidão da REB/PGEN 

UI
 

  

1. Certidão relativa a Co ontribuições Previden 

Conjt 

2.Certidão de Reguiarida de de Tributos Municipais; 

2 Certificado de Regularidade do FGTS - CRE: 

4 Certidão do Contador, expedida pelo Conselho Regionai de Contabilidade - CRC, que comprove sua 

nadilitação para o exercício da profissão; 

3º Certidão de Débitos Trabalhistas expedida peia Justiça do Trabalho; 

36.Relação dos contratos dos fornecedores da OSC, pagos com recursos repassados, indicando, no mínimo: 

Razão Socia! ou Nome, CNP) ou CPF, número e ano do contrato se houver, vigência e vaior do contrato, caso 

houver; 

37. Declaração do contador da Organização da Sociedade Civil, quanto a regularidade dos gastos efetuados e 

sua perfeita contabilização; 

33, Declaração que tem ciência da sua obrig ação vanto a publicação do Estatuto, pa ço Patrimonial o Ata da 

atual Diretoria na plataforma de terceiro setor disponibilizada peia prefeitura, inclusive menc jonando se 

realizou ou não as publicações neste bortal: 

35. Declaração que tem ciência da sua obrigação quanto à pub Dlicação do plano de trabalho, relatório de 

atividades e instrumento jurídico, no anexo da proposta, na plataforma de terceiro setor disponibilizada 

peia prefeitura, ouso mencionando se realizou ou não as publicações n neste portal; 

81º Serão glosados vaiores -elacionados a metas e resultados desc cumpr idos sem justificativa suficiente. 

2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e reguiar ar lcaçã jo dos recursos recenidos no 

prazo de até noventa dias a partir do término ca vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duraçã: 

da parceria exceder um ano. 

82 - A prestação de contas relativa à ex xecução do termo de colaboração dar-se-á mediante a anã: 

documentos previstos no piano de t! rabalho, bem como dos seguintes relatórios: 
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|- relatório de execu ção co obie EO aporad o pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou 

projetos desenvoívidos para o cur npri ento do obieto e o comparativo de metas propostas con os resultados 

acançados; 

HW - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a dese ição das despesas e receitas 

eforivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de meras « 

resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados 

internamente, quando nouver: 

[- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

H - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avalia 

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a exec ução do 

termo de colaboração ou de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nº 13.01 S, Ge 

2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

[- os resultados já alcançados e seus benefícios; 

li - os impactos econômicos ou sociais 

Ny - O greu de satisfação Co o público” aivo; 

- a possibilidade de sustentabiiidade das ações: após a conclu: são d to objeto pactuado 

A 5 - A manifestação o conciusi va sobre a prestação de contas peia administração pública observará os prazos 

previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, a cermativa mente, peia: 

|- aprovação da prestação de contas; 

Il - aprovação da prestação de contas com ressalvas; Ou 

IH! - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial, 

8.5 - Corstatada irres dade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para à argan: ipação Ca 

sociedade civi: sanar c inreguiaridade 0 yu cumprir a obrigação. 

$ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogáve:, no máximo, 

por ígua! período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sc sbre a prestação 

de contas e comprovação de resuitados. 

$ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o sancamento, à 

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar Y provicências 
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para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, 

nos termos da legislação vigente. 

87 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e 

cinquenta cias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 

prorrogável justificadamente por iguai período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caputsem que as contas tenha 

apreciadas: 

| - não significa impossibilidade de apre ciação em cata posterior ou ve ação a que se adotem medidas 

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado colo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem 

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros úe mora sobre débitos eventualmente 

apurados, no período entre o final Go prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação 

pela administração públi 

8.3 - As prestações de contas serão avaliadas: 

| - regulares, quando expressarem, ce forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos ev metas 

estabelecidos no plano de trabalho; 

H - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou quaiquer outra falta de natureza forma! 

que não resulte em dano ao erário; 

[1 - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissãc no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

89 - O adrsinistrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão 

em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, 

financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, velada a 

subcelegação. 

810 - Quande a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursai, se mantida a 

decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário se a 

promovido por meio de ações compensatórias de interesse púbiico, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação «a 

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenta 

havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil! subsequente ao da prestação de contas, a 

organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que co! 1põem a prestação 

de contas. 

  

sito 

  

   

      

      

  

  
  

CLÁUSULA NONA 
DAS ALTERAÇÕES 

9.1- A presente parceria poderá ser alterada a quaiquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, devendo 

a so icitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de 

sus vigência. 

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natur 

objeto. 

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do 

ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria do Município, órgão ao qual deverão os autos ser 

encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

9.4 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessári 

e que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utliização de recursos 

laboração. 

      

  

remanescentes co saldo do Termo de Co 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o piano de trabalião e com as normas ca Leinº 13.619, de 

2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, apiicar à 

organização da sociedade civi! parceira as seguintes sanções: = | 
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|-adveriência; 

|- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 

  contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 

superior a dois anos; 

HE - declaração de iridoneidade para participar de ciamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

  

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos cdeterminantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a p: “ópria autoridade que aplicou a penalidade, Gue será 

concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração púb 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplic cada com base no inciso IH. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a tir da daca da apr ese ntaç cão da prestação de contas, a apilcação 

de genalidade de corrente de infração reiac 

15,3 - À prescrição interrompida com a edi ção de ato o adi ninistrativo voltado à apuração da infração, 

  

i tica peios p 

      

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS BENS REMANESCENTES 

- Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adqu 
4 

  

  

recursos financeiros envoividos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele 

incorporam. 

11.2 — Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente 

aúquiridos, produzidos, transformados ou construidos com os recursos ap: lcados em razão deste Termo de 

  
nao se 

  

Colaboração. 

11.2 - Os bens remarescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusu.a 

de inalienabilidade, devendo a oreas vização da sociedade civil formalizar promessa de transferência da 

x , 

propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção 

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do ad iministrador 

público, ser doados a cutra Organização Ga Sociedade Civil que se proponha a fim iguai ou semelhante ao da 

Orga io donatária, quando, após a consecução do obieto, não forem necessários para assegurar à 

continuidade do objeto pacíuado, 

411.5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusuia de inalienabilidade e deverão, exciusivamente, ser 

usilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto neste Termo de 

Colaboração /Fomento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

nte termo ce colaboração poderá s 

ado a qualquer tempo, ficando os po o ines responsáveis somente pelas oori    
12.1 -O pre 

| - Ggenuncia 

vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeita 

60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa ti intenção; 

H - rescindido, independente de prévia notifl cação ou interpe.ação jd 

hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b; inadimpiemento de quaisquer das cláusuias pactuadas; 

€. constatação, a quaiquer cempo, de falsidade ou incor reção em mau quer documento apresentado; e 

di verificação da ocorrência de qualauer circunstância que en eje a instauração de Tomada de Contas Especia.. 

  ições e auferinão as 

imimo de 
          

  

    ou extrajudicial, nas seguintes 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA PUBLICIDADE 

131 - A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em aiteraç 

ampliação da execução do objeto descrito neste insurumento, fica condicionada à publica ação do respectivo 

extrato, a qual deverá ser providenciada peia administração pública municipai no prazo «e até 40 (quar ento; 

dias a cortar ca caspectiva assinatura. 

   ão OU 
  

      

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS “N 

14.1 - Acordara os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições 

cas 
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|- as comunicações reiativas a este terme de colaboração serão remetidas por correspor dência ou fax e serao 

consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento 

W - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em peças ce 

  

processo, e os respectivos originais ceverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e 

Hi -as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quais 

possam ter implicações neste termo de colabor: ação, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 

circunstanciados. 

    muer ocorrências que 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - Será competenso para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboração, que não possam 

  

ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Martinópolis/SP, com renúncia expressa à outros, 

por rais prívilegi ad os que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de ac 3rdo, os par tícipes obrigam-se ao total e irrenu unciávei 

   

curoprimento dos termos do presente instrumento, O G: “a! lido e achado conforme, foi lavrado em OZ (úuas; 

vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos harticipes, para que produza seus jurídicos e iogais etei 

  

er juizo ou fora cele. 

Martinópolis, 07 de JUNHO de 2023. 

% Rei . 

  

  

  

JOSE JASON DOS PAS ITONÍO JACOMÉLI DE FREITA 

PROVEDOR PREFEITO 

  

Testemunhas 

  

 


